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Requfsitante; Secretaria Municipal de Viacão e Serviços Rodoviários
N° requerimento! 10/2025
Data: 12/03/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Locação de Pedreira para Exploração e Extração de Materiais, localizado na Estrada Principal, s/n,
Campina dos Crespin em. Piên/PR, conforme licença prévia devidamente registrada no DNPM,
conforme especificação e quantidades estimadas abaixo:

ÜNIDADEDE

MEDIDA
ITEM ESPECIFICAÇÃO . QTDE VALOR

Locação de Pedreira para Exploração e
Extração de Materiais, localizado na

Estrada Principal, s/n. Campina dos

Crespin em Piên/PR, conforme licença

prévia devidamente registrada no DNPM.

Cargas por
mês

R$ 50.0001 250

Justificativa:

A Lei n® 14.133/2021, conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, estabelece
princípios fundamentais que devem nortear a contratação pública, entre eles. os princípios da economicidade,
eficiência, vantajosidade e planejamento. A contratação de serviços ou bens pela Administração Pública deve
visar a obtenção da melhor relação entrè custo e benefício, promovendo o uso racional dos recursos públicos.

No contexto da necessidade de fornecimento contínuo de materiais para pavimentação de vias
públicas, a locação de uma pedreira estruturada e devidamente licenciada apresenta-se como a alternativa
mais vantajosa, considerando ps critérios estabelecidos pela legislação vigente. A economicidade é assegurada
pela redução dos custos iniciais relacionados à aquisição e-estruturação de uma área própria de exploração
mineral, bem como pela diminuição dos gaStos com transporte, quando escolhida uma pedreira próxima aos
locais de aplicação dos materiais.

Ademais, a vantajosidade da locação está diretamente relacionada à agilidade na disponibilização dos
insumos necessários para a execução das obras públicas, permitindo o cumprimento de prazos estabelecidos e
a continuidade dos serviços essenciais à infraestrutura viária. A utilização' de uma pedreira já licenciada
também elimina riscos ambientais e jurídicos, assegurando a regularidade das operações e a oinformidade
as normas ambientais vigentes.

A complementaridade da^ demanda existente justifica ainda mais essa opção, visto que a Administração
Pública poderá atender a projetos em andamento sem necessidade de investimentos robustos e demorados
criação de uma estrutura própria.

Contudo, a locação da pedreira se justifica pela necessidade de complementar a demanda existente,
permitindo atender de forma adequada e contínua aos projètbs em andamento sem comprometer o orçamento
público com investimentos de longo prazo. Dessa forma, essa solução se alinha perfeitamenté aos princípios da

Lei no 14.133/2021, promovendo a gestão eficiente, econômica e vantajosa dos recursos públicos.

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

com

na

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 212 - Centro - Piên/PR.
CEP 83.860-000 - Fone: (41) 3632-1015.
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I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim ( x ) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

orçamentária:
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

Dotação 05.001.15452.0005.2010-3390390000 e

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

LOCAL E MODO DE TRANSPORTE - Retirada na pedreira de material já britado por veículo da
Prefeitura, a aferição e controle é realizado através da balança, o motorista assina o recibo na retirada
do material.

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n°486,
Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000.

Horários:

Das 08h às 12h e das 13h às 17h, ou conforme solicitação da secretaria responsável

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

PRAZO: 05 (cinco) dias úteis após emissão do empenho.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Aldecir Cavalheiro - Assessor de Área III - Serviços Rodoviários - Matrícula 4765884

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( X ) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N^ do processo licítatório.
b) N<> do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrãto/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de
Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

Cleíton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 212 - Centro - Piên/PR.

CEP 83.860-000 - Fone: (41) 3632-1015.
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Estudo Técnico Preliminar

Locação de Pedreira para Exploração e Extração de Materiais, localizado na

Estrada Principal, s/n, Campina dos Crespin em Piên/PR, conforme licença
prévia devidamente registrada no DNPM.

1. Identificação da Necessidade

A necessidade de locação de uma pedreira para exploração e extração de

pedras e materiais para pavimentação surge da demanda contínua por

insumos destinados à execução de obras públicas de Infraestrutura viária,

como pavimentação de estradas, vias urbanas e reparos em geral. O objetivo

é assegurar o fornecimento regular de materiais de qualidade,

economiçidade e eficiência logística.

2. Requisitos da Solução

Disponibilidade de materiais em quantidade e qualidade adequadas.

Proximidade da área de extração aos locais de aplicação, reduzindo

custos de transporte.

Licenciamento ambiental e regularização da área para exploração
mineral.

Capacidade técnica da pedreira para atender à demanda prevista.

Levantamento de Soluções Possíveis Foram identificadas as

seguintes alternativas:

Aquisição de uma pedreira própria.

Locação de pedreira já estruturada e licenciada.

Contratação de fornecedores externos para fornecimento de materiais.

4. Análise de Viabilidade Técnica e Econômica

análise considerou custos de instalação, operação e manutenção, bem

como prazos, logística e sustentabilidade das soluções. A aquisição de uma
pedreira própria envolvería altos investimentos iniciais e tempo para

licenciamento. A contratação de fornecedores externos resultaria em custos

recorrentes elevados. A Locação dé pedreira já estruturada mostrou-se mais

viável pela rapidez na implementação, menor custo inicial e disponibilidade
imediata.

5. Justificativa da Escolha

com

3.

A
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A Locação de uma pedreira licenciada atende dé forma mais eficiente aos

requisitos, do órgão público, combinando economicidãde, agilidade e

segurança jurídica. A possibilidade de iniciar rapidamente a exploração reduz

prazos de execução das obras, enquanto a redução de investimentos em

estrutura própria diminui o impacto orçamentário.

6. Descrição dos Resultados Esperados

• Redução de custos com transporte devido à proximidade da fonte de

materiais.

• Disponibilização contínua e segura de insumos para obras públicas.

• Otimização dos prazos de execução dos projetos de infraestrutura.

7. Impactos Ambientais

A escolha de uma pedreira já licenciada garante a observância das normas

ambientais vigentes, mitigando riscos de passivos ambientais e assegurando

o cumprimento da legislação.

8. Estimativa de Custos

Estimativa baseada em pesquisas de mercado aponta valores competitivos

para locação mensal, compatíveis com a capacidade de extração e

fornecimento desejada, pois será uma maneira econômica de complementar
a demanda existente.

9. Cronograma

Previsão de início imediato das atividades de exploração, com duração

vinculada à necessidade de materiais para os projetos em execução.

10.Conclusão

Diante dos estudos realizados, reçomenda-se a locação de uma pedreira

licenciada como a solução maís adequada, observando os princípios da

economicidãde, eficiência e sustentabilidade previstos na Lei ir° 14.133/2021.

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885
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1.1. Locação de Pedreira para Exploração ê Extração de Materiais, localizado na Estrada Principal, s/n.
Campina dos Crespin em Piên/PR, conforme licença prévia devidamente registrada no DNPM, conforme
especificação e quantidades estimadas abaixo:

ISR
1^

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

UNIDADEDE:

MEDIDA
VALOR MÊS, ESPECIFICAÇÃO .ITEM QTDE

Locação de Pedreira para Exploração é

Extração de Materiais, localizado na

Estrada Principal, s/n. Campina dos

Crespin em Piên/PR, conforme licença

prévia devidamente registrada no DNPM.

R$ 50.000Cargas por mês1 250

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.2.2.

O Objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

2.3.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

2.4.

EmMmVAl50JAI^^i#ON]ri^TAÇAO-_^
.... ,

*4à^-’ . «-.tf3

O custo estimado total da contratação é de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) conforme,
custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

3.1.

r*s

TtoSi^necídorS41

4.1.0 fornecedor será selecionado por melO de contratação direta, tendo em vista a INEXIGIBILIDADE
de licitação.

A Lei no 14.133/2021, conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
estabelece princípios fundamentais que devem nortear a contratação pública, entre eles os princípios
da econorriicídade, eficiência, vantajosidade e planejamento. A contratação de serviços ou bens pela
Administração Pública deve visar a obtenção da melhor relação entre custo e benefício, promovendo o
uso racional dos recursos públicos.

5.1.

No contexto da necessidade de fornecimento contínuo de materiais para utilização em vias
públicas, a locação de uma pedreira estruturada e devidamente licenciada apresenta-se como a

.2.

Página 2 de 8
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alternativa mais vantajosa, considerando os critérios estabelecidos pela legislação vigente. A
economicidade é asseguràda pela redução dos custos iniciais relacionados à aquisição e estruturação
de uma área própria de exploração mineral, bem como pela diminuição dos gastos còm transporte, "
quando escoihida uma pedreira próxima aos locais de aplicação dos materiais.

Ademais, a vantajosidade da locação está diretamente relacionada à agilidade na
disponibilização dos insumos necessários para a execução das obras públicas, permitindo o cumprimento
de prazos estabelecidos e a continuidade dos serviços essenciais à infraestrutura viária. A utilização de
uma pedreira já licenciada tarribém elimina riscos ambientais e jurídicos, assegurando a regularidade
das operações e a conformidade com as normas ambientais vigentes.

A complementaridade da demanda existente justifica ainda mais essa opção, visto que a
Administração Pública poderá atender a projetos em andamento sem necessidade de investimentos

robustos e demorados na criação de uma estrutura própria.

Contudo, a locação da pedreira se justifica pela necessidade de complementar a demanda
existente, permitindo atender de forma adequada e contínua aos projetos em andamento sem
comprometer o orçamento público com investimentos de longo prazo. Dessa forma, essa solução se
alinha perfeitamente aos princípios da Lei n° 14.133/2021, promovendo a gestão eficiente, econômica
e vantajosa dos recursos públicos.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

í;:i:

S% mm

6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 05.001.15452.0005.2010 -

3.3.90.39.0000 e 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

6.2.

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

'fffj

%
M

7.1. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange
inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

Página 3 de 8
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7.2. Para fornecimento dos serviços pretendidos os eventuais interèssados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, nos termos da Lei n® 14.133/2021:

i »^QglWJ§fe^ZQfDÉpfN‘ÍBEGAlEii^RT^AlPEjF.QRNEClME^^^^ .

8.1. LOCAL E MODO DE TRANSPORTE - Retirada na pedreira de material já britado por veículo da
Prefeitura, a aferição e controle é realizado através da balança, o motorista assina o recibo na retirada
do material.

8.1.1. SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n°486,
Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000.

8.2. PRAZO: 05 (cinco) dias úteis após emissão do empenho.

O fornecimento do objeto será de forma parceiada, conforme solicitação da secretaria8.3.

solicítante.

a;!'.;

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, constando o número do Convênio.

9.1.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório.9.2.

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta)9.3.

dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, ápós a verificação da qualidade
e quantidade do máteriai e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4.

Na hjpótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo9.5.

fixado, repütar-se-á como realizada, consumando-se 0 recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaiménte prorrogado, de forma

justificada, por igual período> quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

9.6.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e9.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

Página 4 de 8



1
I SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO

EFINANÇAS
PREFEITURA

9.8.

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissionai pela perfeita execução dó contrato.

O recebimento provisório ou definitivo nãò exciuirá a responsabilidade civi! pela solidez e pela

Sfasi-

O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas10.1.

e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

10.2.

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4.

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 0 órgão ou entidade poderá convocar
0 representante da empresa contratada para reunião Inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6.

pelos respectivos substitutos.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibltórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato ímediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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10.8. 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as giosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos, eventuais.

10.12. O gestor do contrato erriitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetiyamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

íKÔMRATADM
m»

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo (e no local indicados pela Secretaria/Órgão
solícitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo,
tipo, procedência e prazo de garantia;
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11.1.2. ResponsabilIzar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no‘ prazo máximo de 10 (dez)
dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11,1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciárlos, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contráto/Ata, mantendo
em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mehsalmerite a prefeitura municipai.

11.1.8.2 A responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecidos é da empresa contratada para
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas Impropriedades que
possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

'ím lOESTK

12.1, A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

;

12.1.2. Verificar mínuclosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especíalmente designado;
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13.1. O Presente termo de referência se submete Integralmente a Lei N® 14.133/2021.

iW^GENG]

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n^ 14.133/21.

ÉONTESIDEIRESQUISS
V'~r - ■i

15! •j

15.1. CONGREGA MINERAIS LTDA - CNPJ: 48.009.762/0001-85

Elaborado em 12 de março de 2024,

Gleiton das Neves

Secretário Municipal de Viaçao e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885
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Secretaria Municipal de Viaçãò E Serviços Rodoviários

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO

Empresa: CONGREGA MINERAIS LTDA CNPJ: 48.009.762/0001-85

Responsável: DALMER VINÍCIUS MAFFEl Fone: (41)99198-2259

E-mail: dalmer.maffei@gmaii.com Data: 17/03/2026

VALOR POR MÊSQUANT.ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UN.I

Locação de Pedreira para Exploração e Extração
de Materiais, localizado na Estrada Principal, s/n> Cargas por
Campina dos Crespin em Piên/PR, conforme

j licença prévia devidamente registrada no DNPM.

j

1 250 R$ 50.000
I

mês

I

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo
orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias
X>ocumento assinado dí^talmente

OALUER VINÍCIUS MAFFB

oata: 16/03/202511:3531-0300

Verifique em https;//vaUdár.iti.gov.br

Ass: Responsável

1

Rua /Vmazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br- Fone (41) 3632-1136
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Númoro do Protocolo

21.905.744-0
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável • SEDÉSt
Instituto Agua e Terra

Númoro do Documento

317420
eOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O Instituto Agua e Terra, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente protocolado sob o n" 21.905.744-0, conceda CERTIFICADO DE

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL ESTADUAL nas condições e restrições abaixo especificadas.

Volidedo do LIoenço

21/03/2034CERTIFICADO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL ESTADUAL

1. lOBNTlpICAÇAÕ^li^EENOEDPPS
CPF/CNPÕ ■ " ' “■

07.978.415/0001*83
Nome/Rozâo SoclAt

BK MINERAÇÃO LTDA
nOrinacrlçao Estadual Logradouro 0 Númoro

Oí, 01. Estrada Municipal S/n - Zona Rural
Boirro.

MunIcIplo/UF

Piên/PR

CEP

CAMPINA DOS CRESPINS 83.860-000

2. iDErfnpiCACAb bo empreehoimentoí’#:.-! —~y-

Á-Atlv Idade

Ind. química
Porto

Médio
Atividade Éepoclflea
FobrIcaçSo do Aduboa o Fertilizamos, FabrIesçSo do Inlermodlárloe psra fertillzanios

Dotalhea da Atividade

Aproveitamento do moagem do rochae para prodUfSo de Fertlllzantos o Ramlnerallzaderee

Coordenadae UTM (E-N)

660349.0*7114598.0

Bacia Hidrográfica

Iguaçu

Logradouro o Número

ESTRADA MUNICIPAL, SN
Bairro

CAMPINA DÓS CRESPIN
Município/UF

Piên/PR

CEP

83.860-000

^I,OARA'CTÈRrSTÍCAfDÕ EMPRÉéSPlMENTO

3.1 MATÉRIA-PRIMA

DoBcrIgSo

dunito

I fosforita

i.gipsUa
i húmus

j serpentinito

' Quânté^lo' ‘5 -í-

100.00 kg

~500.00 kg
200.00 kg

50.00 kg

100.001

3.2 PRODUTO ELABORADO

Descrito. "i

dunito 100.00 kg
80.001serpentinito

silmag 15000.00 kg

3.3 Agua utilizada

Origom Agua

Rede Públicá
l'"irVolüm'oTmVÍtorã)Sl^ffilQúftflfgà-^V»'’' 'CoÔi^^gafíÍTM(E3<l

'

i 660^9*7114^8Humano 0,10

3.4 EFLUENTES LÍQUIDOS

Otigcm Efluente.

Efluente de esgoto sanitário
"ljJ^jFònnW«tamantogiWPeetÍno^jo'aÍv^-i^ ;l'^lVB'zao'T^Vhái^>'fe^^=-5N‘'Ouí«ài;. 'S*-'T'-'Cõ'ord#ns5Sj5y(E;Nfc4Sl

Fossa Infiltração em Solo 0,10 660349-7114598

3.5 RESiDUOS SÓLIDOS

C,dillgõeDeBcrlcgof£a~-j , '•
010599 • Outros resíduos não anteriormente especificados

010308 - Poeiras e pés não abrangidos em 01 03 07

010413 - Resíduos do corte e serragem de pedra não abrangidos em 01 04 Ò7

Obs.; Aa InlonnaçSes das sessCes 1,2 a 3 sSo da responsabilidade do requerente.

j^WpicrÕNANTES' __ ^ ______

. A presente Disp_ensa de Licenciamento Ambiental Estadual - DLAE foi emitida com o que estabelece o Artigo 3®, Inciso li, da Resolução CÉMA 107/2020, de 09 de Setembro
lé 2020, Resolução SEMA 51/2009, de 23 de Outubro de 2009 e com basé nas informações apresentadas pelo, requerente e não dispensa, tão pouco, substitui quaisquer
outros Alvarás e/ou Certidões de qualquer natureza a que, eventualmente, esteja sujeita, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal.

2. As ampliações ou alterações nos processos de produção bu volumes produzidos, ora dispensados de licenciamento ambiental, de conformidade com o estabelecido pela
Resolução CEMA n® 65,01 de julho de 2008, ensejarão nova DLAE ou licenciamento para a parte ampliada ou alterada.

3. Os critérios adotados para emissão da presente DLAE poderão ser reformulados e/ou complementados de acordo com o desenvolvimento científico e tecnológico
necessidade de preservação ambiental.

ái-.: Í--'j'g?Í^Quanl/Dfa. DcatlriftFffiatgSgiS.f^g.i;; --a

5,00 kg Posto de coleta seletiva da municipalidade 1
Utilização em formulação de micronutriéntes

Utilização em formulação de micronutriéntes

3,00 kg
1

100.000,00 J

e a

4. O não^cumprimento à legislação ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes, às sanções previstas na Lei Federal 9.605/98, e seus decretos
regulamentadores

5. Não será permitido qualquer tipo de ocupação, construção e/ou obra em área de preservação permanente.

6. Os níveis de pressão sonora (ruídos) decorrentes da atividade desenvolvida no.local do empreendimento deverão estar erh conforrhidade com aqueles preconizados pela
Resolução CONAMA N.® 001/90.

7. Fica proibida a queima a céu aberto de qualquer tipo de material, exceto nos casos definidos no artigo 15 da Resolução SEMAn®016/14.

8. Esta declaração está vinculada à exatidão das Informações apresentadas pelò interessado e não exime o empreendedor do cumprimento das exigências ambientais
estabelecidas em disposições legais, regulamentares ê em normas técnicas aplicáveis ao caso e o sujeita à fiscalização e anulação da presente declaração, caso sejam
constatadas irregularidades, bem como à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.

9. No caso de destináção final de resíduos sólidos e líquidos, deverão ser atendidos os requisitos da Portaria lAP 212/2019 e/ou Resolução CEMA 076/2009 ou outras que
venham a substitui-las, observando a necessidade de solicitação de.Autorização Ambiental.

10. Caso necessite de movimentação de solo e o volume ultrapassara 100,00 m®, deverá solicitar autorização junto a este Instituto.

11. Em ocorrendo a necessidade da remoção de qualquer tipo de cobertura vegetal na área da empresa, esta deverá ser precedida de Autorização especifica a ser obtida junto
a este Instituto, conforme estabelecido na legislação vigente.

12. Para utilização de recursos hídricos, bem como o lançamento de efluentes líquidos em corpos hídricos deverá possuir a Outorga ou. a Dispensa dê Outorga junto este
Instituto.

(nmuio Agua i Terra
Rua Diganhato Hatouçu. 120$ • fl0215<100 • CurtOba-PH

DLAE rf 317420 * 81/03/202410:20:31
Pdglfva t/2
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13. A presente Dispensa de Licença Ambiental Estadual - DLAE, não autoriza a utilização de recursos hídricos, bem como o lançamento de efluentes líquidos em corpos
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ação está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não
exime o empreendedor do cumprimento das exigências ambientais estabelecidas em.disposições
legais, regulamentares e em normas técnicas aplicáveis ao caso e o sujeita à fiscalização e anulação
da presente declaração, caso sejam constatadas irregularidades bem como à autuação e imposição

ão Agua e Terra poderá, a qualquer momento, ínvalidá*la
caso verifique discordância.entre as informações e as características reais do empreendimento.
Quaisquer alterações ou expansões nos processos de produção ou volumes produzidos
e alterações ou expansões no empreendimento, deverão ser licenciados pelo Instituto

■ÕBÕ2024~7

Esta

ÍnIbt^jt^^aglía e
TERRA;68596162000178

de sanções administrativas cabíveis. O li late: 2024,03.21
020:31 BflT

indústria

e Terra.

Este CERTIFICADO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL ESTADUAL deverá ser

afixada em local visível.

c
EVERTON LUIZ OA COSTA SOUZA
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WELINGTON ANÍBAL DAL BEM, brasileiro, natural de Porecatu/PR, nascido em

10.10,1964, divorciado. Administrador, inscrito no CPF/MF sob n® 574.481.329-20,

portador da carteira de identidade RG ns 3.516.97-2/$ESP-PR, residente e domiciliado

na Cambará, 1413, Bairro Àlto Tarumã, Pinhais-PR, CEP: 83325-350; DALMER VINÍCIUS^

MAFFEI, brasileiro, natural de CuritIba/PR, nascido em 30.08.1973, casado pelo regime

de comunhão parcial de bens, Técnico ém Telecomunicações, inscrito no CPF/MF sob n^

874.480.179-34, portador da carteira de identidade RG n^ 6.092.088-5/SB5PrPR,

residente e domiciliado à Rua Eugênio Flor, 885, casa 06, Bairro Abranches, Curitiba-

PR, CEP: 82130-290; Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que

gira nesta praça sob o nome de CONGREGA MINERAIS LTDA, com sede na Rua

Cambará, 1413, Bairro Alto Tarumã, Pinhais/PR, CEP 83325-350, e inscrita no CNPJ/MF

sob n- 48.009.762/0001-85, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n^.

412.110.273.28 em 20.09.2022, resolvem alterar o contrato social mediante as

condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital social da sociedade passa a ser de R$ 600.000,00 (seiscentos mil de

reais), dividido em 600.000 (seiscentos mil) de quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma. Cujo
aumento no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) é proveniente da incorporação de Reservas de

Lucros Acumulados, ficando distribuído e representado entre sócios da seguinte forma: O sócio

WELINGTON ANÍBAL DAL BEM, 585.000 (quinhentos e oitenta e cinco mil) quotas, no valor de R$

1,00 (um real) cada, perfazendo um total de R$ 585.000,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil reais) e

o sócio DALMER VINÍCIUS MAFFEI, 15.000 (quinze mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada
uma, perfazendo um total de R$ 15.000,00 (quinze mif reais).

CLÁUSULA SEGUNDA: Com essa alteração, o Capital Social totalmente integralizado no valor de R$

600.000,00 (seiscentos mil de reais) divididos em 6ÓO.OOO (seiscentos rriil) quotas, no valor de R$
1,00 (um real), cada uma, fica demonstrado da seguinte forma:

SÓCIO CAPITAL/R$QUOTAS VALOR

UNITÁRIO

WELINGTON ANÍBAL DAL BEM

DALMER VINÍCIUS MAFFEI

TÒTAL

585.000

15.000

1,00 585.000,00

15.000.00

600.000,00

1.00

600.000

CLÁUSULA TERCEIRA: Â vista da modiifcação ora ajustada, consolida-se o contrato social, que passa
a ter a seguinte redação:
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

CONGREGA MINERAIS LTDA

CNPJ/MF N. s 48.009.762/0001-85
NIRE 412.110.273.28

WELINGTON ANÍBAL DAL BEM, brasileiro, natural de Porecatu/PR, nascido em 10.10.1964,

divorciado. Administrador, inscrito no CPF/MF sob n^ 574.481.329-20, portador da carteira de

identidade RG n^ 3.516.9Ú2/SESP-PR, residente e domiciliado na Cambará, 1413, Bairro Alto

Tarumã, Pinhais-PR,CEP: 83325-350;DALMERVINÍCIUSMAFFEI, brasileiro, natural de Curitiba/PR,

nascido em 30.08.1973, casado pelo regime de comunhão parcial de bens. Técnico em

Telecomunicações, inscrito no CPF/MF sob nS 874.480.179-34, portador da carteira de identidade

RG n5 6.092.088-5/SESP-PR, residente e domiciliado à Rua Eugênio Flor, 885, casa 06, Bairro

Abranches, Curitiba-PR, CEP: 82130-290; Únicos sócios componentes da sociedade empresária

limitada que gira nesta praça sob o nomé de CONGREGA MINERAIS LTDA, com sede na Rua

Cambara, 1413, Bairro Alto Tarumã, Pinhàis/PR, CEP 83325-350, e inscrita no CNPJ/MF sob n°

48.009.762/0001-85, registrada na Junta ComerciaTdo Estadodo Paraná sob ns. 412.110.273.28

em 20.09.2022, resolvem consolidar o seu contrato social mediante as condições estabelecidas nas

cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade gira sob a denominação social de CONGREGA MINERAIS LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sede da sociedade é a Rua Cambará, 1413, Bairro Alto Tarumã,

Pinhàis/PR, CEP 83325-350.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem a forma de sociedade empresária, limitada, sendo regida

pela Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 e com Regência supletiva da Lei 6.404/76.

CLÁUSULA QUARTA: 0 Objetivo social da sociedade é: extração de minerais para fabricação de

adubos, fertilizantes e outros produtos químicos; fabricação de outros produtos químicos

inorgânicos; atividades de apoio à extração de minerais não-metálicos; Comércio atacadista de

produtos da extração rnineral, exceto combustíveis; fabricação De artefatos de fibrocimento para
uso na construção; transporte rodoviário de carga, Excètò produtos perigosos e mudanças,
municipal; extração de outros minerais não-Metálicos; comércio atacadista de mercadorias em

geral, còm predorhinância de insumos Agropecuários; representantes comerciais e agentes do
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comércio de njercadorias em Geral; comércio atacadista de matérias-primas agrícolas com
atividade dè fracionamento E acondicionamento associada; comércio atacadista de matérias-

primas agrícolas; Comércio atacadista de defensivos agrícoias, adubos, fertilizantes e corretivos do

Solo; comércio varejista de outros produtos; promoção de vendas; serviços de Agronomia e de

consultoria às atividades agrícolas e pecuárias; atividades de Intermediação e agenciamento de

serviços e negócios em geral; treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; fabricação
de adubos e fertilizantes organo-mineral.

E exercerá as séguintes atividades:

CNAE N3 0891-6/00 - Extração de minerais para fabricação de adubos, fèrtilizantes e outros
produtos químicos; CNÁE 7490-1/03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades

agrícolas e pecuárias; CNAE 0899-1/99 - Extração de outros minerais não-metáiicos não

especificados anteriormerite; CNAE Af® 0990-4/01Atividades de apoio à extração de minério de

ferro; CNAE N^ 2019-3/99 - Fabricação de outros produtos químicos inorgânicos nãO especificados

anteriormente; CNAE N^ 2330-3/03 - Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na

construção; CNAE Ns 4619-2/00:- Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias

em geral não especializado; CNAE N^ 4623-1/08 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas
com atividade de fracionamento e acondicionamento associada; CNAE Ns 4623-1/99 - Comércio

atacadista de matérias-primas agrícolas hão especificadas anteriormente; CNAE Ns 4683-4/00 -

Comércio atacadista de defensivos agrícolas^ adubos, fertilizantes e corretivos do solo; CNAE N^

4689-3/01 - Comércio atacadista de produtos da extração mineral, exceto combustíveis; CNÁE A/s

4692-3/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos

agropecuários; CNAE A/s 4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especlficãdàs

anteriormente; CNAE A/s 4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e<

mudanças, municipal; CNAE N^ 7319-0/02 - Prorfioção de vendas; CNAE N- 7490-1/04 - Atividades

de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; CNAE A/s

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento proifssional e gerencial; CNAE A/s 2013-4/01 -
Fabricação de adubos e fertiiizantes organo-minerais.

\

CLÁUSULA QUINTA: Com essa alteração, o Capital Social totalmente integralizado no valor de R$

600.000,00 (siecentos mil de reais), divididos em 6Ó0.000 (seiscentos mil) de quotas, no valor de R$
l,OÓ(hum real), cada uma, fica demonstrado da seguinte forma:

SÓCIO CAPITAL/R$QUOTAS VALOR

UNITÁRIO

WELINGTON ANÍBAL DAL BEM

DALMER VINÍCIUS MAFFEI

TOTAL

585.000

15.000

585.000,00

■ 15.000:00

600.000,00

1,00

1.00

600.000

r\'y
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CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sóçio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidafiaménte pela integrálizqçõq do capital social, (ari. 1052, da Lei 10.406/02).

CLÁUSULA SÉTIMA: Administraçõó da socjedade ficará a ,cargo do sócio WELINGTON ANÍBAL DAL

BEM e DALMER VINICIUS MAFFEI, com poderes de Administradores, aos quais competirão o uso da

firma individualmente e/ou coletivamehte e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial

da sociedade, com toda a amplitude de poderes necessária ao bom cumprimento do mandato,

sendo-lhe entretanto vedado o seu emprego sob qualquer pretexto ou modalidade em operações
estranhos ao objetivo social, especialmente a prestação de avais, endossos, fianças ou cauções de

favor, mesmo que em favor de urn dos sócios quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar

bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócio.(art.997; 1013; 1015; 1064, da Lei
10.406/02.

\

CLÁUSULA OITAVA: Os administradores estão dispensados de prestar caução, bem como, farão jus

a uma remuneração mensal^ a título de 'próriqbore' ,que será fixada de comum acordo entre os

sócios que representerri a maioria do capital social, dentro dos limites previstos na Legislação;

CLÁUSULA NONA: Os administradores declaram, sob as penas dg Lei, que hãO estão impedidos de

exercer a administração da socie(iade, por Lei especial, que não praticaram crímè falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra, a economia popular, contra o

Sistema Financeiro Naciòngl, contra as Normas de defesa dè concorrência, contra a relações dé

consumo, a fé pública ou q propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: A administração dq sociedade poderá ser exercida através procuradores,

devidamente explicitado de que poderes deverão ser conferidos por instrumentos públicos e com

prazo de validade nünca superior a 12 (doze) meses, renováveis por iguais e sucessivos
períodos, através de eleição, pelos sócios que representèrn maioria absoluta do capital social.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: Nós quatros meses seguintes ao término do exercício social, os

sócios realizarão assembléia geral e deliberarão sobre as contas e designarão adminstrador(es),
quando for o cqso.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: A assembléia ou reunião de sócios, será convocada pelos

Adrninistradores, corn 10 (dez) dias de antecedência, mediante a expedição de cartas corívócatórías,
cóm'local, data, a hora e a ordem do dia da assembléia, para os endereços dos sócios,- para esse
fim, depositarem na sede da sociedade.
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CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: Todas as decisões sociais serõo sempre tomadas por deliberações
dos sócios que representem a maioria do Capital Social, podendo o contrato ser reformado no

tocante à administração, por consenso dos quotistas.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: A sociedade poderá levantar demonstrações contábeis em qualquer
mês do exercício calendário e em função desses resultados, distribuir luycros aos seus sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: 0 prazo de duração da sociedade continua indeterminado, tendo
iriiciado as suas atividadesem data de 13 de setembro de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao vàlor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capitaisocial, (art. 1052, da Lei 10.406/02).

CLÁUSULA DÉCtMA-SÉTIMA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não podem ser transferidas
ou alienadas, sob qualquer titulo a terceiros sem o consentimento do outro sócio, ao qual ifca

assegurado o direito de preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: 0 ano social coincidirá com o ano civil, devendo-se à 31 de dezembro

de cada ano proceder-se o Balanço Geral, obedecidas as normas legais e técnicas pertinentes à

matéria, podendo o resultado, à critério dos sócios, ser distribuído ou permanecer em Reserva na
Sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: O falecimento de qualquer um dos sócios quotista, não dissolverá

necessariamente a sociedade, fícando os herdeiros e sucessores sub-rogados nos direitos e

obrigações do "de cujus", podendo nelas se fazer representar, enquanto indiviso o quinhão

respectivo, por um dentre eles ou outra pessoa devidamente credenciado pelos demais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: A sociedade pode abrir e fechar fliais em qualquer localidade do território
nacional,atendendoaosseus interesses.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA: Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, para

dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Instrumento particular de alteração de contrato

social, com a renúncia de expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E assim, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam, o presente instrumento
particular de alteração de contrato social, em 01 (uma) única via, obrigando-se fielmente em todos
os seus termos.

Curitiba(PR), 25 de março de 2025.

WELINGTON ANÍBAL DAL BEM

DALMER VINÍCIUS MAFFEI
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
48.009.762/0001-85

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

20/09/2022COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

CONGREGA MINERAIS LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CONGREGA MINERAIS

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
08.91-6-00 - Extração de minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e outros produtos químicos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

08.99-1-99 - Extração de outros minerais não-metálicos hão especificados anteriormehte
09.90-4-01 - Atividades de apoio à extração de minério de ferro

20.134-01 - Fabricação de adubos e fertiiizantes organp-minerais
20,19-3-99 - Fabricação de outros produtos químicos inorgânicos não especificados anteríormente
23.30-3-03 - Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na construção
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado

,23-1-08 - Comércio atacadista dé matérias-primas agrícolas com atividade de fracionamento e acondicionamento

sociada

4d.23-1-99 - Comércio atacadista dé matérias-primas agrícolas não especificadas antenormente
46.834-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
46.89-3-01 - Comércio atacadista de produtos da extração mineral, exceto combustíveis

46.92t3-P0 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
73.19-0-02 - Promoção de vendas
74.90-1,-03 - Serviços de agronomia é de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias
74.90-1-04 • Atividades de intermediação e agenciamento de serviços é negócios em geral, exceto imobiliários
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO

1413

COMPLEMENTOLOGRADOURO

R CAMBARA
********

MUNICiPIO

PINHAIS

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

ALTO TARUMA PR83.325-350

ENDEREÇO ELETRÔNICO

nALMER.MAFFÉ|@GMAIL.COM
TELEFONE

(41) 1982-2359/ (0000) 0000-0000

tNTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
20/09/2022

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

situaçAo especial
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/03/2025 às 14:15:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brásii
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITiVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOSÁOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CONGREGA MINERAIS LTDA

CNPJ: 48.009.762/0001-85

Ressalvado ò direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade dò sujeito passivo acima identifícado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

l. cònstám débitos administradps pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lèi n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (ÇTN), ou objeto de, decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, oü ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, éste documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabéleciménto matriz e suas filiais,e, no caso de ente federativo,para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a èle vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

À aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet^ nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ii° í .751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:33:51 dò dia 17/02/2025 <hora e data dé Brasília>.

Válida até 16/08/2025.

Código de controle da certidão: E6BA.9C9E.D648.F15A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CAtKA
CAiXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

48.009.762/0001-85

CONGREGA MINERAIS LTDA

RUA CAMBARA 1413 / ALTO TARUMA / PINHAIS / PR / 83325-350

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art. 7, da

Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Válidade:09/03/2025 a 07/04/2025

Certificação Número: 2025030901295874342954

Informação obtida em 12/03/2025 14:16:54

A utíiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada

a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.b r
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONGREGA MINERAIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 48.009.762/0001-85

Certidão n“: 14643297/2025

Expedição.; 12/03/2025, às 14:17:21

Validade: 08/09/2025 ^ 180 {cento e oitenta) dias, contados da data

de sua ejq^ediçâo.

Certifica-se que CONGREGA MINERAIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o n“ 48.009,762/0001-85, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, á custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos fijrmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO. FINANÇAS E ORÇAMENTO

ú 1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

NM 6422/2025

[ PESSOA FÍSICA/JURÍDICA ]

Nome/Razão:

5648580 - CONGREGA MINERAIS LTDA

CPF/CNPJ:

48.009.762/0001-85

Endereço:

RÜA CAMBARA. 1413

Complemento; CEP:

83.325-350

“airro:

LTOTARUMA

Cidade:

Pinhais

Estado:

Paraná

Certifico, para os devidos fins, para que produza os efeitos iegais (art. 205 e 206 da Lei 5.172/66) que INEXISTEM DÉBITOS

referentes a Tributos Municipais, comerciais{mobilíários) e imobiliários, , inscritos ou não em Dívida Ativa, em nome do

contribuinte acima citado, até a presente data.

Reserva-se o direito da fazenda Municipai cobrar e inserir quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo
posteriormente apuradas^ mesmo as referentes a períodos compreendidos nesta CERTiDÃO.

A aceitação da presente certidão esta condicionada à verificação de sua vaiidade na internet no endereço:
www.pinhais;pr.gov.br ou no setor tributário da Prefeitura Municipal.

Esta certidão não comprova a regularidade cadastral das empresas sediadas no Município de Pinhaís/PR, devendo consultar o

serviço "Comprovante de Inscrição Municipal" para a sua verificação.

Observação: Esta Certidão é válida somente para o contribuinte acima.

Certidão Emitida gratuitamente conforme Lei
501/2Ò01

Emitida Eletronicamente via intemet

12703/2025 às 14:19

Qualquer rasura ou emenda invalida este documento

WGT211207-OOQ-YHBDBUZFFDXPSH-2

Autenticidade do

Documento

Emitido Via Web Página: 1 / 1Certidão valida até: 11/04/2025



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

3 2

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 036253679-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 48.009.762/0001-85
Nome: CONGREGA MINERAIS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/07/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Pàgina 1 tíe 1

EmiBdo vh Inlemel Público (12^03^202314£0:23}



Departamento de Licitações e Compras
PIEN

PROTOCOLO N® 2628/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: INEXIGIBILIDADE de licitação para Locação de Pedreira para Exploração e Extração de
Materiais, localizado na Estrada Principal, s/n. Campina dos Crespin em Piên/PR, conforme licença prévia
devidamente registrada no DNPM.

2) MODALIDADE: Inexígibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

05.001.15i452.0005.2010-3390390000

R$ 300.000,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

R$ 300.000,00
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

se/f. g-y

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

i3 / ô'} /2-r \o p-},S^do Atualizado em _
(p) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

às hrs R$

José Lui;
Contador ^/PR 049922/0-8

ícula 35076-1

7) RECURSOS FINANCEIROS:

6ç Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvaná^ixeíra Jung

Secretária lyiunidpal de Administração e Finanças
[ Deóteio 229/2023

(3 /^J

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGJBILIDADE

PROTOCOLO NO 2628/2025

OBJETO: Locação de Pedreira para Exploração e Extração de Materials, localizado na Estrada Principal, s/n.
Campina dos Crespin em Piên/PR, conforme licença prévia devidamente registrada no DNPM.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possarh ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A Lei no 14.133/2021, conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
estabelece princípios fundamentais que devem nortear a contratação pública, entre eles os princípios da
economicidade, eficiência, vantajosidade e planejamento. A contratação de serviços ou bens pela
Administração Pública deve visar a obtenção da melhor relação entre custo e benefício, promovendo o uso
racional dos recursos públicos.

No contexto da necessidade de fornecimento contínuo de materiais para utilização em vias públicas,
a locação de uma pedreira estruturada e devidamente licenciada apresenta-se como a alternativa mais
vantajosa, considerando os critérios estabelecidos pela legislação vigente. A economicidade é assegurada pela
redução dos custos iniciais relacionados à aquisição e estruturação de uma área própria de exploração mineral,
bem como pela diminuição dos gastos com'transporte, quando escolhida uma pedreira próxima aos locais de
aplicação dos materiais.

Ademais, a vantajosidade da locação está diretamente relacionada à agilidade na disponibilízação dos
insumos necessários para a execução das obras públicas, permitindo o cumprimento de prazos estabelecidos
e a continuidade dos serviços essenciais à infraestrutura viária. A utilização de uma pedreira já licenciada
também elimina riscos ambientais e jurídicos, assegurando a regularidade das operações e a conformidade
com as normas ambientais vigentes.

A complementaridade da demanda existente justifica ainda mais essa opção, visto que a Administração
Pública poderá atender a projetos em andamento sem necessidade de investimentos robustos e demorados

na criação de uma estrutura própria.

Contudo, a locação da pedreira se justifica pela necessidade de complementar a demanda existente,
permitindo atender de forma adequada e contínua aos projetos em andamento sem comprometer o orçamento
público com investimentos de longo prazo. Dessa forma, essa solução se alinha perfeitamente aos princípios
da Lei n° 14.133/2021, promovendo a gestão eficiente, econômica e vantajosa dos recursos públicos.

Art. 74. E Inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

I

PIEN
!

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínimà necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

I

Piên, 13 de março de 2025

O

EDUARDO DCfAR'

Agente de contratação
Decreto n° 47, dé 04 de fevereiro de 2025

ilVARASKl
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2628/2025

Asstmto: ‘‘''Locação de imóvel/Pedreira para exploração e extração de materiais, localizado
na estrada principal, Campina dos Crispins(,..) ”
Requerente: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários.

Parecer Jurídico

I. Relatório

. Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretóa requerente para .abertura de
processo para a formalização de locação de "Locação de imóvel/Pedreira para exploração e
extração de materiais, localizado na estrada principal. Campina dós Cri'spins.(..)

Desta forma, se sustentou a seguinte justificativa: :

“No contexto da necessidade de foraecímentO' contínuo de materiais para
pavimentação de vias públicas, a locação de uma pedreira estruturada e

devidamente licenciada apresenta-se como a alternativa mais vantajosa,
considerando os critérios estabelecidos pela legislação vigente. A
economicidade é assegurada pela redução dos custos iniciais relacionados à

aquisição e estruturação de uma área própria de exploração mineral, bem

como pela diminuição dos gastos com transporte, quando escolhida uma

pedreira próxima aos locais de aplicação dós materiais.
Ademais, a vantajosidade da locação está diretamente relacionada à

agilidade na disponibilização dos insumos, necessários para a execução das

obras públicas, permitindo o cumprimento de prazos estabelecidos e a

continuidade dos serviços essenciais à infraestnitura viária. A utilização de
uma pedreira já licenciada também elimina riscos .ambientais e’jurídicos,
assegurando a regularidade das operações e a conformidade com as nòrmas

ambientais vigentes.”

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal, ^termo de

referência^ matrícula do imóvel, contrato social, cnpj, documentos pessoais- do sócio
administrador assim como os documentos pertinentes as licenças de exploração mineral,
informações técnicas da área a ser explorada, consulta de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, minuta do contrato, informações orçamentárias e financeiras e encaminhamento

fornecido pela assessoria de Licitações e Contratos.

IL Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contiratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, õ comando constitucional já

enuncia que a lèi poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os
casos especificados nd legislação ",

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é: dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses descritas’no art. 75 e, quanto a mexigibilidade, constante no art, 74 do referido

diploma legal, dispõe que "é inexigível a licitação quando inviável a competição".

O F] governodepien
www.pien.pr.gov.br ^
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Rua Amazonas. 373

CenUo, Píên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direitOj previstas em lei, as quais se revelam
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando
numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em
razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
càsos de:

(...)
V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localizaçãotornem necessáriasua escolha.
(...) ■

Sobre a comprovação de exclusividade, verifica-se do processo administrativo as
justificativas do secretário acerca das vantagens e singularidades da localização do imóvel, da
qualidade do minério a ser extraído e da economia no transporte do saibro objeto da extração.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei. de Licitações e Contratos

Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos

necessários para a contratação direta através dè inexigibilidade :

ArX. 72. O processo de contratação direta, que compreènde. os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
' documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico óu-projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com

.0 compromisso a ser assumido; ■ . '
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualiifcação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justiifcativa de preço;
VÍII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio

eletrônico oifcial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica fornecidos

pela área de licitações e contratos, justificativa da necessidade de contratação e a

demonstração de exclusividade do fornecedor escolhido.

Por fim, importante mencionar, que o art, 73 da referida Lei de Licitações prevê

que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

2
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

63.860-000

(41) 3632-1136

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ''responderão solidariamente

pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outi^as sanções legais cabíveis'\

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eyentual dano causado ap erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das

hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

III. Conclusão

Por fim, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos
no inciso XXI dò art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade

da contratação direta, neste caso, a inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade

de competição, pois conforme justificativa da secretaria, trata-se de fornecedor exclusivo

com imóvel de natureza singular na localidade para atender a demanda .apresentada
pela Administração Pública, com base no permissivo legal expresso no art. 74, V da Lei
n“ 14.133/21.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (ôportilnidade e
conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria, solicitante, beni como a

verificação das dotações orçamentárias e especificidade õu cumúlação do íòbjeto do

procedimento, pelo que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos
formais do caso em comento.

IV. Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza axontratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único dó art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos,

aterite-se a vinculaçãõ da redação do contrato com as especificações do edital ou

ao .ato que tiver autorizado a contratáçãó direta e à respectiva proposta, conforme determina o
art. 92 da Lei n° 14.133/21.

S.M.J. É oparecer.

Piên, 20 de março de 2025.

ny^CarolHÍé de Á^ujo
'rocuradoEâJii^iíca
'^ÔABTran 1.206

3
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação 039/2025, que tem como objeto

Locação de imóvel/pedreira para exploração e extração de materiais localizado, na campina

dos crespins, em favor do proponente CONGREGA MINERAIS LTDA, CNPJ:

48.009.762/0001-85 no valor total de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) com base no

caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo

parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo

administrativo n° 2628/2025

com

Malcon G/6sskopf

Prefeito Municipal
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Preféiturade

i^PIEN
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N" 2628/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 039/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Locação de imóvel/pedreira para exploração e extração de materiais iocalizado na
campina dos crespins.

PESSOA JURÍDICA: CONGREGA MINERAIS LTDA

CNPJ: 48.009.762/0001-85

VALOR: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais)

Dotação Orçámentárià:

Dotação Orçamentária Secretaria

05.001.15.452.0005.2010-3390390000 Secretaria de Agricultura e Méío Ambiente

07.002.20.606.0008.2017-3390390000 Secretaria de Viação e serviços rodoviários

Condição dé Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento dá N.F.

Piên/PR, 20 de março de 2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código IdeDtÍfícador:A84B6BC7

ACOMPANHANTES

DADOS DA VIAGEM

Data da Viagem: 20/03/2024 saída as 06:00
Destino: Curitiba/PR

Valor de diárias: 1.092,04
Transporte utilizado: carro oficial

Finalidade da viagem: Acompanhar prefeito municipal para retirar lun
ônibus escolar de acordo com o e-protocolo n® 23.593.679-8
Órgãos/locais a serem visitados ou eventos: Centro Estadual de

Educação profissional Newton Freire da Maia - Rua Estrada da

Graciosa, 7400- Atauba Pinhais -P, do programa Caminho da Escola

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 039/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 039/2025

Dotação Orçamentária Liberação Orçamentária: 33.90.14.00.00 F: 0

Qa: 2500

Declaro estar ciente dás normas previstas na Lei Municipal n®

871^022, que aprova o regimento das diárias e lei municipal n®

1.034/2025 que altera o Anexo 11 da Lei Municipal n“ 871/2022.

Declaro também e para todos os fins que são verídicas as informações
prestadas, sem rasuras, nesta solicitação de diária e me responsabilizo
por eventuais equívocos e omissões, sendo que autorizo o desconto

em folha de pagamento de eventuais créditos não gastos e não

ressarcidos ao emio.

Informações Complementares:

PROTOCOLO: 2628/2025

Objeto: Locação de imóvel/pedreira para exploração e extração de
materiais localizado na cantina dos crespins.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: CONGREGA MINERAIS LTDA
CNPJ: 48.009.762/0001-85

VALOR: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), por doze meses.

- AUTORIZAÇÃO 20/03/2025 Pinhal de São Bento, 20 de março de 2Ò25.
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:010B7CAF
Solicitante da viagem: Paulo Falcade de Oliveira
(X) Autorizado () Não autorizado
Titular da Pasta: Paulo Falcade de Oliveira

ESt^ÜjDpTÃRÃNÁ
PREFEITURAMtoCIPÃL DE PINH.AL DE SÃO BENTO

Pübliçado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificádor:D766091D
i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES N.°02/2025

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES N.®02/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIÁRIA N® 103/2025

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 871/2022 LEI MUNICIPAL

N® 1.034/2025 QUE ALTERA O ANEXO I
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Paulo Falcade de Oliveira Matrícula: 636-1

órgão de Lotação: Gabinete do prefeito Cargo ou função: Prefeito

Municipal
ACOMPANHANTES

DADOS DA VIAGEM

Data da Viagem: 20/03/2024 saída as 06:00
Destino: Curitiba/PR

Valor de diárias: 1.092,04
Transporte utilizado: carro oficial
Finalidade da viagem: Retirar um ônibus escolar dé acordo com o e-

protpcolo n® 23.593.679-8
Órgãos/locais a serem visitados ou eventos: Centro Estadual de

Educação profissional Newton Freire da Maia - Rua Estrada da

Graciosa, 7400- Atauba Pinhais -P, do programa Caminho da Escola

O Prefeito de Pinhal de São Bento, no uso de suas atribuições legais e
na forma do Edital N® Ó2/2025, HOMOLOGA as inscrições deferidas

para o recebimento da ajuda de custo a que se refere a Lei Municipal
n. ® 849/2021, conforme relação abaixo:

DIAS

dtilizaçAo
DE

nísnruiçAo
DE ENSINO

NOME CURSO CIDADE VALOR
DO

TRANSPORTE

Vítor

Setráld

Evan .
UTFPR Agronomia F. Beltrío OS RS2fi0,00

Donioli

Stroypczak
Unisep OdbntoIggÍB F. BeltiDO 05 RS260,00

Camila Da Silva

Ribeiro Famper Pedago^ A^^>ire 05 RSI4S.00

Gabriely Griebler „ ..
boAnwnl N.Peroodi F. Docentes Ampíre 05 R$I4S.OO

lulía Fcmarula

Donetii de Limo AmpíreFamper Admiaisiraç^o 05 RS14S.00

Pinhal de Slo Bento, 20 de Março de 2025.
Dotação Orçamentária Liberação Orçamentária: 33.90.14.00.00 F: 0

Cta: 170

Declaro estar ciente das normas previstas na Lei Municipal n®

871/2022, que aprova o regimento das diárias e lei municipal n®
1.034j^025 que altera o Anexo II da Lei Municipal n® 871/2022.

Declaro também e para todos os fins que são verídicas as informações
prestadas, sem rasuras, nesta solicitação de diária e me responsabilizo

por eventuais equívocos e omissões, sendo que autorizo o desconto

em folha de pagamento de eventuais créditos não gastos e não

ressarcidos ao erário.

Informações Complementares:

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

PUBLIQUE-SE

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Idcntífícador:lB972032

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIÁRIA N® 102/2025

Pinhal de São Bento, 20 de março de 2025.ANEXO n DA LEI MUNICIPAL N® 871/2022 LEI MUNICIPAL

N® 1.034/2025 QUE ALTERA O ANEXO 1
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Eder Andretti de Camargo Matricula: 559-1
Órgão de Lotação: Secretaria de Viação Obras e Urbanismo Cargo ou
função: Secretário

Solicitante da viagem: Paulo Falcade de Oliveira
(X) Autorizado () Não autorizado
Titular da Pasta: Paulo Falcade de Oliveira

319www.diariomuniciDal.com.br/amn
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

CONTRATO NO 012/2025

REFERENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 039/2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIEN E A EMPRESA CONGREGA
MINERAIS LTDA.

Pelo presente instrumento particular de locação, que entre sí

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
sób no 76.002.666/Q001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo
seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no
080.XXX.XXX-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111.206/PR e em conjunto com- o Secretário de Viaçao e Serviços
Rodoviários Sr. Cleiton das Neves, inscrito no CPF sob n^ 060.xxx.xxx-02, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa CONGREGA MINERAIS LTDA pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n^. 48.009.762/0001-85, com endereço à Rua Cambara, 1413, Bairro
Alto Tarumã em Pinhais/PR, Cep: 83325-350, Fone (41) 99198-2259 e-mail dalmer.maffei@gmail.com;
neste ato representado por Dalmer Vinicius Maffei, inscrito no CPF sob no. 874.xxx.xxx-34 doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de aquisição, nos termos
dos Arts. 75 e 89 da Lei Federal n® 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e

aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modalidade
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 039/2025, devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante
as cláusulas, expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

^jÇlâúsúíMPnméirà^ O objeto do presente Contrato é a Locação de Pedreira para Exploração e Extração de
Materiais, localizado na Estrada Principal, s/n. Campina dos Crespin em Piên/PR, nas condições estabelecidas
abaixo.

VALOR TOTALVALOR

MENSALESPECIFICAÇÃOITEM UNID. QUANT.

Locação de Pedreira para
Exploração e Extração de
Materiais, localizado na Estrada

Principal, s/n. Campina dos
Crespin em Piên/PR, conforme
licença prévia devidamente
registrada no DNPM.

MÊS R$ 50.000,00 R$ 600.000,001 12

OBS: Serão retiradas 250 cargas por mês no valor de R$ 200,00 a carga.

Parágrafo Primeiro:: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência da INEXIGIBILIDADE N® 039/2025 e suas documentações

complementares, anexos a esté Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a
proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e
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a assinatura da COi^RATADA, definir sua extensão e. desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto desta Inexigibilídade ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021}

jClã^uíliáeqUnfla^ LOCAL E MODO DE TRANSPORTE > Retirada na pedreira de material já britado por
veículo da Prefeitura, a aferição e controle é realizado através da balança, o motorista assina o recibo na
retirada do material.

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n°486, Centro -
Piên/PR-CEP 83.860.000.

PRAZO: 05 (cinco) dias úteis após emissão do empenho.

Parágrafo Primeiro: O fornecimento, do objeto será de forma parcelada, conforme solicitação da secretaria
solicitante.

DA FISCAUZAÇÂO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

idiáüsuiaTerceiráj Fica designado como fiscal do contrato o servidor:

SECRETARIA FÍSCAL

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários AldecIrCavalheiro

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não, implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PQjPRAZO DE VlGÊNClÃ^Ê^^ONDiCÕFS DE PRORROGACÃÓ

jClausüía Quartai' o presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatu
ra, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo
da vigência do Contrato;
Parágrafo Segundo; A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro; O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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Parájgrafo Quinto:. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
sanções de declaração de inidoneldade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida

pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do Contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTO^TADO, não obrigando a
CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,
moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde
logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado

quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a

execução antecipada do contrato.

DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

glãuiuia Qujntãi O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no
protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às
provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos
federais e à Dívida Ativa .da União ~ DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) cotTespondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal
14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material
e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá
á retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/pu dispensa prevista em legislação
em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre.Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a

nas

nos
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retenção de INSS.

DO REAJUSTE

jCláüsulá SextaOs preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a apiicação, peio contratante, do índice INPC (índice Nacionai de
Preços ao Consumidor), exciusivamente para as obrigações iniciadas e conduídas após a ocorrência da
anuaiidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efejtos financeiros do úitimo reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divuigaçio do(s) índice (s) de reajustaménto, o contratante
pagará ao contratado a importância caicuiada peia última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) deflnitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índlce(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quaiquer forma não possa(m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determlnado(s) peia legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausênda de previsão iegai quanto ao índice substituto, as partes eiegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

iciáusulá" Sétimai As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado
pelos códigos:

05.001,15452,0005.2010 -3.3.90.39.0000 e 07.002.20.606.0008.2017 .3.3.90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

!cÍausulal3iteVa'j Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo comò exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a ^entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão solicítante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação ,de, a critério da Administração, substituir.
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reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o
produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo
de Referência;

e) Comunicar à Adrpinistração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabiiizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
suas obrigações fiscais,

j) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as
suas obrigações trabaihistas em dia, apresentando mensaimente a prefeitura municipal.
A responsabilidade peia quaiidade do materiai fornecido é da empresa contratada para esta finalidade,
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecução do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado oú corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando dò descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimentò do equilíbrio eçonômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de ló (dez) dias úteis^ admitida a prorrogado motivada, poriguaiperíodo)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à executo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

dó Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

ÍGÍausüÍáTNona^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

k)
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b) der causa à ínexecuçâo pardal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração, ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo Inídôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

teíáufflullf Dé^irtiá?^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de
2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "é", 'T, e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas
"b", "c", "d", "e", "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°
14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 30 (trinta) dias, pela Inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguítia Irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimerito ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da
Lei n.o 14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea, "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por
cento) a 30% do valor do contrato,
c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por
cento) a 30% do valor do contrato,
d) Para a Infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por



■■v

EstadòdoParána

cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de

5% (cincò por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória
será de 10% (dez porcento) a 30% (trinta por cento) do valòr do contrato;

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado^ ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7,°, da Lei n.° 14.133, dé 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.®
14.133, de 2021.

parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminjstrativamente no prazó máxirno dé 30 (trinta) a contar da dáta do recebimento dá comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar^se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampiá defesa ao contratado^ observando-se 0 procedimento previsto np caput e parágrafos
do artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - ás peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV- os danos que dela provierem, para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento dé programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lej (art. 159).

Parágrafo Décimo-Térceiro: Ã personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada corn abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para proyOcar confusão patrimonial, e, nesse casò, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão éstendidos aos séus administradorés e sócios com poderes de administrado, à
pessoa jurídica sucessora òu à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, cóm o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimò-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratahdo-se de
penalidade que implique no impedimento dé licitar e contratar com o Município, oü de declaração de
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inidoneidade, será obrigatória a çomunicação do ato ao Tribunal de Contas dp Estado.

Parágrafo Déçimo-Quintp: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacionâl de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) è no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ânibito.do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®

14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar sãò passíveis de reabilitação na forma do ,art. 163 da Lei: n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTÒ DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts.
104 e 137; Lei 14.133/2021).

10(Contrãto'será extjnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda qüe isso ocorra antes do prazo estipulado pára tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, indépendentemente
de terem sidò cumpridas ou não as obrigações de ambas as. partes contfaentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes' do prazo neie fixado, sem ônus para o
contratante, quando este hão dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que 0 contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de
aniversário do contrato^ desde que hája notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo
anterior, ocorra com. menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data de comunicação.
Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lej r\° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados, o contraditório .e a ampla defesa, ap|icando-se também os artigos 138 e 139
dá mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade.óu da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, sè a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para ãlteração subjetiva.
Parágrafo Sexto: O .termo de extinção, sempre que possível, será precedido, dè:
i - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e'ainda devidos;
III - Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice'para o reconhecimento do desequilíbrio
econôm.ico-financeiro, hipótese em que será concedida .indenização por meio de termo indenizãtórib (artigo
131j capüt, da Lei n.o 14.133, dé 2021).
Parágrafo Oitavo:. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou cívil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato,, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

\Q-m

S O presente contrato rêge-se pelás disposições expressas Via Lei 14.133 de
01/Õ4/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivammte os princípios
da TeòHa Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Con&midor, Código.



Estado.doPafana

Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alteraçõeS; recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

B^BjB^cimilSel^^^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contra
to, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica
ção exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1®, Lei 14.133/2021).

BTusuiá 'DecimáâTercéiraj Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquér outro, por mais
privilegiado que seja.
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fièlmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 26 de março de 2025.

Ç Assinado defcrma digital por
CONGREGA MINERAISCONGREGA MINERAIS

LTDA:4800976200018Vtda:«oo9762oooi85
t 'Dados: 2025.03J609:45dl5
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MAICON :OPF CONGREGA MINERAIS LTDA

CONTRATADO/^refeito J
COI^RATAJ^E

i^ANY CAROiyi^E ARAÚJO
/ Procuradoria Jurídica
V -OAB/PR 111206

Cieiton das Neves

Secretário de Viação .e Serviços Rodoviários
Decreto n® 134/2023

TESTEMUNHAS:

Nome: Àldecir Cavalheiro CÂy-Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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apresentar Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

publicação deste Edital, nos autos do Processo Administrativo

Apuratório n" 002/2025, que decidiu:
"Por tudo o que consta no Processo Administrativo e do mais ora

exposto, .acolho o relatóno da Comissão Processaníe e decido aplicar
as penalidades de: a) MULTA de 20% (vinte por cento) da ata de

registro de preços (R$ 54.780,40), o que perfaz o valor de RS

i0.956,08 (dez mil. novecentos e cinquenta e seis reais e oito

centavos), com base na alínea "c" do inciso // do item 8.2.4 da Ala de

Registro de Preços n" 068/2024; b) SUSPEÍ4SÃO DO DIREITO DE

LICITAR COM O MUNICÍPIO DE PIÊN pelo prazo de 03 (três)
anos, conforme prevê o item 8.2.2 da Ata de Registro de Preços
068/2024 c/c art. 156 § 4° da Lei

MINERAÇÃO GAI LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 22.444.413/0001-06, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

505.000,00 (quinhentos e cinco mil reais).

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n" 76.378.793/0001-49, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, restütando no valor

total de R$ 210.375,00 (duzentos e dez mil e trezentos e setenta e

cinco reais).

Piên/PR, 26 de março de 2025.

14.133/2021; c)
CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com
amparo no item 9.1 da Ata de Registro de Preços rt® 068/2024 c/c

artigo 28, IVdo Decreto Federal n‘‘ 11.462/23 ".

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

n

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:486F52C2Réssaltá-se que nos termos do art. 18 da Instrução Normativa n°

9, de 3 de agosto de 2015, o recurso não tem efeito suspenslvo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 044/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 044/2025

Piên/PR, 26 de março de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identlílcador:4ElEB014 PROTOCOLO: 2584/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 012/2025

Objeto: Assinatura anual do jornal diário A Gazeta.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PTÊN-PR
EXTRATO DE CONTRATO

PESSOA JURÍDICA: EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA
CONTRATO N® 012/2025

CNPJ: 00.506.497/0001-14

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO 039/2025 VALOR: R$ 5.566,00 (Cinco mil e quinhentos e sessenta e seis reais)

AUTORIZAÇÃO 26/03/2025CONTRATADO: CONGREGA MINERAIS LTDA

CNPJ: 48.009.762/0001-85

OBJETO; Locação de Pedreira para Exploração e Extração de

Materiais, localizado'na Estrada Principal, s/n, Campina dos Crespln
em Piên/PR, conforme licença prévia devidamente registi-ada no

DNPM.

VALOR MENSAL: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
FISCAL: Aldecir Cavalheiro

PRAZO DÊ VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

- publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da Lei

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:A2E7C303

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO043/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 043/2025
DATA DE ASSINATURA; 26 de março de 2025.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

PROTOCOLO: 2713/2025

Objeto Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos para Educação Inclusiva - pessoas portadoras de
transtorno do espectro do autismo (TEA).

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código TdentifÍcador:7F2E2534

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIEN - AMASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 014/2025
CNPJ: 34.696.848/0001-19

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 014/2025, o qual tem como objeto a “Registro de

preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as

necessidades daS'Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em

favor das seguintes empresas:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n° 79.390.530/0001-43, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 1.280.250,00 (um milhão e duzentos e oitenta mil e

duzentos e cinquenta reais).

VALOR: R$ 45.551,24 (Quarenta _e cinco mil, quinhentos e cinquenta
e um reais e vinte e quatro centavos)

AUTORIZAÇÃO 26/03/2025
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiricador:70C7E10C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1" TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 079/2024
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Préfejtura Municipal de Píên - 2025
O

CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 83860-000 Cidade: Piên

Fone:4136321136
Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Emitido em Requisição N°

2165

Req. Compra N°

77972

Tipo

Ordinário 27/03/20253050/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexigíbllldade

Número

39/2025 de 20/03/2025

Contratò/Aditivo

Fim da vigência
atualizada

Fim da execução
atualizada

Inicio da vigência Inicio da execução Fim da execuçãoCódigo Contrato Aditivo Fim da vigência

27/03/202627/03/20254567 12/2025 27/03/2025 27/03/2026

Fornecedor

Matricula

39069-5

CPF/CNPJ

48.009,762/0001-85

CONGREGA MINERAIS LTDA

I

Endereço

R CAMBARA,1413-
Tipo de conta bancéria Banco

Bairro

ALTOTARUMA

Fone,

(41)99198-2259

CIdade/UF

Pinhals/PR

CEP Agência Conta

83325-350

issifícação da despesa

05 SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

05.001 VIAÇAO E serviços RODOVIÁRIOS

15.452.0005.2010 M/Ú^UTENÇAO DA SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

3390305400 'MATERIAL P/MANUTENÇAO E CONSERVAÇAO DE ESTRADAS E VIAS

1065 Transferências da União Referentes às participaçêes na explcmção de Petróleo e Gás,

R$415.417,32

R$ 25.000,00

l^tua]1280

R$ 390,417,32

Outras Informações

Histórico

MANUTENÇAO de ESTRADAS E VIAS RURAIS,
SECRETAiRIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS.
LOCAÇAO PELO PERÍODO DE 27/03/2025 à 26/04/2025.

Itens

^^/^lôrtotalmiOlCódlg^íft^Nomej
Locação de imõvel/pedrelra para exploração e extração de materiais

localizado

na campina dos crespins Piên/PR

25.000.0050.000.00MES 0.500028399

Certidão

11/04/2025

00/09/2025

16/08/2025

202503090129587432954

14643297/2025

E6BA.9C9E.D648.FÍ5A

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

■ - ITIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

CLEITON DAS NEVES

27/03/202513:36:32Emitido por: Doroti de Fátima PieckocszÈquiplano Sistemas - Versão.1



Prefeitura Municipal de Piên - 2025

CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 83860-000 Cidade: Piên

Fone:4136321136

Endereço;

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em Requisição N» Req. Compra N*

779723051/2025 2166Ordinário 27^3/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexlgibílldade

Número

39/2025 de 20/03/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vig&ncla Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Início da execução Fim da execução
atualizada

Fim da execução

27/03/2025.4567 12/2025 27/03/2026 27/03/2025 27/03/2026

Fornecedor

Matrícula

39089-5

CPF/CNPJ

48.009.762/0001-85

CONGREGA MINERAIS LTDA

Endereço

R CAMBARA,1413-
TIpo do conta bancária Banco

CIdade/UP

Pinhai5/PR

CEP Bairro

ALTO TARUMA

Fone

(41)99198-2259

Agência Conta

83325-350

issificaçãò da despesa

lO;
07 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

20.606.0008.2017 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA É MEIO AMBIENTE

33903054Ò0 MATERIAL P/MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS E VIAS

6 Recursos Ordinários (Livres)

R$1.418.418,83

R$ 25.000,00

1800

R$1.393.418,83

Outras Informações

Histórico

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS E VIAS RURAIS.
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.

LOCAÇÃO PELO PERlODO DE 27/03/2025 á 26/04/2025.

Itens

^an(l¥ddey Vãlór totall'FiNon]!esS • Merca;rgoí

Locação de Imóvel/pedrèlra para exploração e extração de materiais

localizado,

na campina dos aespins Pián/PR

50.000,00MES 0.5000 25.000,0028399

Certidãy ã.

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

- -’■? LTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

11/04/2025

08/09/2025

16/08/2025.

202503090129587432954

14643297/2025

E6BA.9C9E.D648.F15A

I

AFONSO TASCHECK

.27/03/2025 13:36:59Emitido por: Doroti de Fátima PieckocszÉquiplano Sistemas - Versão 1


